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SEGUNDO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO    QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM O MUNICÍPIO  DE  LONDRINA  E
ASSOCIAÇÃO  EVANGÉLICA BENEFICENTE DE  LONDRINA PARA a  prestação  de  serviços  assistenciais  de
saúde no âmbito ambulatorial e hospitalar aos usuários do Sistema Único de Saúde, bem como integrar a
ins埂�tuição no Sistema Único de Saúde (SUS) e definir a sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada
de ações e serviços de saúde, visando à garan埂�a da atenção integral à saúde dos munícipes que integram
a região de saúde na qual a CONTRATADA está inserida, e conforme Documento Descri埂�vo previamente
definido entre as partes.

 

CONTRATO Nº SMGP‐ (0238/2016);

Pelo presente instrumento vinculado à (Inexigibilidade nº 0148/2016), de um lado, como CONTRATANTE,
o MUNICÍPIO DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na
Avenida Duque de Caxias, n.º 635, Londrina, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 75.771.477/0001­70,
neste ato representado por seu Prefeito, Alexandre Lopes Kireeff, brasileiro, casado, empresário, residente e
domiciliado nesta cidade, a doravante denominado MUNICÍPIO, e, de outro lado, a ASSOCIAÇÃO
EVANGÉLICA BENEFICENTE DE LONDRINA, sociedade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob
o número 78.613.841/0001­64, com sede à Av. Bandeirantes, 618, neste ato representado por seus Diretores,
Eduardo Sene Cardoso, brasileiro, advogado, portador da carteira de identidade nº 4.572.578­2, expedida
pela SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 711.086.619­04 residente e domiciliado na Rua João Huss, 405,
Ap 504, Gleba Palhano, Londrina –PR, Valdony Porto Cestari, advogado, portador da carteira de identidade
nº. 1.089.687­8, expedida pela SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº. 235.209.229­91, residente e
domiciliado na Rua Prefeito Hugo Cabral, 885 Ap 51, Centro, Londrina­PR, devorante denominada,
HOSPITAL, tendo em vista o que dispõem as portarias GM/MS nº 3410/2013; GM/MS nº 3390/2010 e
GM/MS nº 142/2014, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente termo aditivo, que reger­se­á pelas
normas gerais da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes cláusulas e condições e suas
alterações, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

É objeto do presente termo aditivo a alteração da Cláusula Décima Segunda, para inclusão de disposição
antifraude e anticorrupção, em atendimento à Resolução SESA nº 207/2016, publicada no  DIOE ­
Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná em 07 de Junho de 2016, razão pela qual passa a ter
a seguinte redação:

(...)

6º Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem­se
as seguintes práticas:

a) “prá茽ca corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o obje埂�vo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prá茽ca fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o obje埂�vo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
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c) “prá茽ca colusiva”: esquema埂�zar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de  representantes ou prepostos do órgão  licitador,  visando estabelecer  preços  em níveis
ar埂�ficiais e não‐compe埂�埂�vos;

d) “prá茽ca coerci茽va”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade,  visando  influenciar  sua  par埂�cipação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a  execução  do
contrato;

e) “prá茽ca obstru茽va”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro mul埂�lateral, com o obje埂�vo de impedir materialmente
a  apuração  de  alegações  de  prá埂�ca  prevista,  deste  Edital;  (ii)  atos  cuja  intenção  seja  impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro mul埂�lateral promover inspeção.

§ 7º Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mul埂�lateral, mediante
adiantamento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa  ou  pessoa  훀�sica,
inclusive declarando‐a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados  pelo  organismo  se,  em  qualquer  momento,  constatar  o  envolvimento  da  empresa,
diretamente  ou  por meio  de  um  agente,  em  prá埂�cas  corruptas,  fraudulentas,  colusivas,  coerci埂�vas  ou
obstru埂�vas ao par埂�cipar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

§  8º  Considerando  os  propósitos  das  cláusulas  acima,  o  licitante  vencedor,  como  condição  para  a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro mul埂�lateral, mediante adiantamento ou reembolso, permi埂�rá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele  formalmente  indicadas possam inspecionar o  local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA ‐ DA RATIFICAÇÃO

Permanecem  inalteradas  as  demais  cláusulas  e  condições  avençadas  no Contrato  original    firmado,  em
18/07/2016, e em seus aditamentos.

Para  plena  eficácia  jurídica,  o  MUNICÍPIO  e  a  CONTRATADA,  por  seus  representantes  legais  e  as
testemunhas,  assinam  eletronicamente  o  presente  Termo  Adi埂�vo  via  sistema  oficial  da  Prefeitura  do
Município de Londrina, para que produza seus regulares efeitos, obrigando‐se entre si e seus sucessores.
Este  Termo  foi  elaborado  de  acordo  com  a Minuta  Aprovada    (0293533)  pela  PGM mediante  Parecer
Jurídico  Nº 1572/2016 (0292475) e Despacho termina埂�vo Nº 1045/2016 (0295638)

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Eunice Lima Giroldo, Gestor(a) de Contrato, em
13/12/2016, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº 2.200‐2
de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.219 de 21/09/2015.

Documento assinado eletronicamente por Valdony Porto Cestari, Usuário Externo, em 14/12/2016,
às 08:32, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº 2.200‐2 de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.219 de 21/09/2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Sene Cardoso, Usuário Externo, em 14/12/2016,
às 08:42, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº 2.200‐2 de
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24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.219 de 21/09/2015.

Documento assinado eletronicamente por Gilberto Berguio Mar埂�n, Superintendente, em
16/12/2016, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº 2.200‐2
de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.219 de 21/09/2015.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Lopes Kireeff, Prefeito, em 19/12/2016, às
11:24, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº 2.200‐2 de 24/08/2001
e o Decreto Municipal nº 1.219 de 21/09/2015.

A auten埂�cidade deste documento pode ser conferida no site
h됀p://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0298999 e
o código CRC EF461E74.

Referência: Processo nº 19.008.013472/2016‐56 SEI nº 0298999


